
PARECER Nº 4203, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 692, DE 2008

De autoria do Governador do Estado, o presente Projeto de Lei nº. 692 de 2008, dispõe sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício para solução de litígios relativos aos tributos estaduais e respectivas penalidades. 

No período em que permaneceu em pauta, a proposição recebeu 32 (trinta e duas) emendas. 

A proposta tramita em regime de urgência, por força do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Foi distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a mesma não se manifestou no prazo, tendo sido este Parlamentar designado como Relator Especial para apreciar a questão. 

É o que fazemos agora.

DO PROJETO

Segundo a mensagem governamental, com o projeto encaminhado a esta Casa Legislativa o Executivo pretende, em primeiro lugar, tornar mais célere o julgamento dos processos administrativos submetidos ao Tribunal de Impostos e Taxas, sem prejuízo da qualidade da prestação jurisdicional e da observância dos princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

O projeto inova em relação à lei nº 10.941, de 25 de outubro de 2001, ao prever:

· a informatização do processo administrativo;

· a mudança na estrutura e no funcionamento das Câmaras de Julgamento, especialmente com a criação da Câmara Superior, última instância do contencioso administrativo, que contará com dezesseis membros;

· a eliminação de trâmites desnecessários que atrasam sobremaneira o desfecho final do processo administrativo;

· a junção de momentos distintos do processo implicando em ganho de eficiência e celeridade, como por exemplo, o julgamento conjunto em primeira instância do recurso de ofício e do recursos voluntário; 

· redução de alguns prazos processuais, especialmente os prazos de relatoria e de vista; 

· alteração na ajuda de custo percebida pelos juízes do Tribunal de Impostos e Taxas, em razão de despesas decorrentes de deslocamento, aquisição de livros, periódicos, cursos e demais encargos atinentes à participação no órgão colegiado;

· criação do depósito administrativo voluntário, possibilitando ao contribuinte a não incidência dos acréscimos de mora, bem como a atualização monetária sobre o montante em discussão.

Perfeitamente legitimada a matéria, motivo pelo qual, sob o prisma que nos compete analisar, não há óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS 

Durante o prazo de pauta, a proposta recebeu 32 emendas sobre as quais passamos a opinar.

Cabe esclarecer, preliminarmente, que a despeito de se tratar de matéria cuja iniciativa é exclusiva do Governador do Estado, a atividade legislativa permanece com os parlamentares, e a iniciativa exclusiva não se constitui em exceção a esse princípio, como bem coloca o Professor André Ramos Tavares em seu livro Curso de Direito Constitucional, daí porque se admite como válidas as emendas apresentadas.

Dessa forma, nas palavras de Alexandre de Moraes, in Direito Constitucional, os projetos de lei “podem ser alterados, através de emendas apresentadas pelos parlamentares, no exercício constitucional da atividade legiferante, própria ao Poder Legislativo”. 

Pretende a emenda nº 1 suprimir os artigos 11, 13 e 14, bem como o parágrafo único do artigo 12. Justifica o autor da emenda que a disciplina das questões relativas à nulidade dos atos processuais orienta-se no sentido de sanar os vícios eventualmente existentes no processo administrativo, através de atuação da autoridade autuante ou dos órgãos de julgamento.  

Entendemos que tal medida não traz prejuízos ao contribuinte, portanto rejeitamos a emenda nº 1. 

Apesar dos formatos diferentes, as emendas 2, 14 e 21 objetivam, na verdade, a manutenção da sustentação oral prevista na legislação anterior, Lei 10.941/2001.

O direito de sustentação oral é garantido em todos os órgãos de julgamento, administrativos e judiciais, do nosso país. Trata-se do direito do contribuinte ao contraditório e ao devido processo legal, sendo garantida a oralidade do processo administrativo.

A sustentação oral tem como principal qualidade a possibilidade de interação entre o recorrente e o órgão julgador, em que os julgadores podem fazer perguntas ao autuado e, com isso, esclarecer fatos controvertidos sobre o processo.

Por este motivo, é fundamental para garantir a ampla defesa do contribuinte paulista a manutenção do seu direito à sustentação oral no processo administrativo fiscal. A exclusão deste direito significará grave retrocesso do processo administrativo fiscal.

Não obstante, para a garantia efetiva do direito do contribuinte à sustentação oral, a lei deve permitir a possibilidade de ciência prévia do contribuinte da data de sua realização, no mínimo de 15 (quinze dias). Tal prazo é necessário para que não exista risco do recorrente não tomar ciência da sua sustentação, bem como possa se preparar devidamente para a sua defesa.

Entretanto, como é sabido, hoje os julgamentos ocorrem dias e até meses após a sustentação oral, o que a torna em muitas vezes inócua. Ademais, fundamental a intimação prévia em tempo hábil de quem por ela protestou, para viabilidade do exercício desse direito.

Razão pela qual resta imperioso o acolhimento das emendas 2,14 e 21 na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA Nº 1: 

Inclua-se o artigo 44 no projeto de lei, com a seguinte redação, renumerando-se os demais: 

Artigo 44 – O interessado poderá fazer sustentação oral perante o Tribunal de Impostos e Taxas, desde que haja protestado por escrito, devendo ater-se à matéria de natureza própria do recurso. 

§1º – Havendo tal protesto, é direito do contribuinte tomar ciência da inclusão em pauta do processo com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização de sua sustentação oral. 

§ 2º - O relator proferirá seu voto em até 2 sessões após a realização da sustentação oral. 

As emendas de nºs 3 e 31 contém o mesmo teor, sugerindo que não sejam compreendidos na competência do TIT e das DTJs os pedidos de compensação ou restituição de tributos e demais receitas e não, simplesmente, qualquer discussão relativa à compensação ou restituição de tributos. 

A redação original do artigo 91 do projeto de lei restringe a competência dos órgãos de julgamento no que se refere a autuações em que a matéria discutida verse incidentalmente sobre situações de não tributação, compensações e restituições de tributos realizadas pelo contribuinte. 

Entretanto, é de vital importância que o contribuinte imune ou isento, uma vez autuado, tenha o direito de discutir sua condição jurídica perante os órgãos administrativos de julgamento, razão pela qual acolhemos as emendas 3 e 31, na forma da subemenda que ora apresentamos:

SUBEMENDA Nº 2:

Dê-se nova redação aos incisos I e II do artigo 91: 

Artigo 91 – (...)

I – pedidos de compensação ou de restituição de tributos e demais receitas;

II – pedidos de reconhecimento de imunidade, isenção, não incidência e utilização de benefícios fiscais e regimes especiais; 

As emendas 4 e 29 requerem a supressão do artigo 22, uma vez que esse artigo determina que o demonstrativo elaborado pelos Agentes Fiscais seja admitido como prova válida, mesmo que os documentos que o suportam não sejam juntados aos autos. Justificam os autores que tal norma gera uma presunção de veracidade do trabalho fiscal, a qual desvirtua o processo administrativo. 

O auto de infração, assim como outros atos da Administração Pública presumem-se verídicos, mas essa presunção é relativa o que permite a demonstração de suas irregularidades, de suas ilegalidades, através de todos os meios legais possíveis. 

Razão pela qual somos contrários à aprovação da emenda 4 e 29.

A emenda de nº 5 também pleiteia supressão, mas do inciso II do artigo 49, uma vez que tal disposição cria uma hipótese subjetiva de reforma, baseada em um conceito de jurisprudência mutável e não uniforme. Já a emenda nº 22 altera o mesmo artigo 49, para delimitar os pedidos de reforma.  Por fim, a emenda 27 altera o artigo 50, fixando o termo inicial para a contagem do prazo de interposição do pedido de reforma. 

Não entendemos, entretanto, que o pedido de reforma da decisão provoque prejuízo insuperável ao contribuinte, apesar de considerarmos que a criação de um novo recurso, após o trânsito em julgado do processo administrativo, ofende a idéia central do próprio projeto de lei, que é justamente a configuração de um processo administrativo equânime e célere, com definitividade de suas decisões. 

Dessa forma, somos contrários às emendas 5, 22 e 27.
No mesmo sentido, as emendas 6 e 25 sugerem a supressão do inciso III e a emenda 15, dos incisos II e III, do artigo 44, por entenderem seus autores que a inclusão da súmula como elemento de represamento dos recursos é prejudicial aos contribuintes, violando os princípios do contraditório e da ampla defesa. Além disso, a supressão do inciso II vem no sentido de evitar uma valoração prévia, arbitrária ou caprichosa do pedido de recurso. No mesmo sentido a emenda 13, que pretende suprimir ao incisos II e III do artigo 29 para evitar uma valoração prévia e arbitrária dos recursos pela Administração. 

Apesar de recearmos a má utilização da Súmula, entendemos que a mesma busca racionalizar os processos, sejam eles administrativos ou judiciais. Quanto à jurisprudência, é ela, também, fonte do Direito, não podendo ser desconsiderada. 

Por essa razão rejeitamos as emendas 6, 13, 15 e 25. 
A emenda 7 recomenda a inserção de § 1º ao artigo 91, para determinar valor de pro labore aos Julgadores Tributários.

Acreditamos que tal matéria deva ser tratada em Decreto ou Resolução, motivo pelo qual nos vemos compelidos a rejeitar a emenda 7.

A emenda 8 sugere a supressão do artigo 30 e de seus parágrafos, por ofensa direta à separação dos Poderes prevista na Constituição, já que esse artigo permite a lavratura do auto de infração nos casos em que o autuado já tenha proposto ação judicial.

Em nosso entendimento, nem o artigo 30 nem seus parágrafos violariam a tripartição dos Poderes, na medida em que o lançamento tributário seja efetuado apenas de modo a prevenir os efeitos da decadência, sem a incidência de penalidades. 

Porém, entendemos necessária a criação de um parágrafo 3º ao referido artigo, resguardando por completo os direitos dos contribuintes. 

Assim, somos favoráveis à emenda nº 8, na forma da subemenda agora apresentada:

SUBEMENDA Nº 3:

Acrescente-se ao artigo 30, o parágrafo 3º: 

§ 3º - Estando o crédito tributário com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, incisos II, da lei federal nº 5172 de 25 de outubro de 1966, a autuação será lavrada para prevenir os efeitos da decadência, porém sem a incidência de penalidades. 

Pretende a emenda 9 dar nova redação ao artigo 93, com o intuito de manter os dispositivos da Lei 10.941/2001 para os pequenos e médios contribuintes, no sentido de resguardar seus direitos.

Da forma como a emenda foi proposta, passaríamos a ter duas leis para regular o mesmo processo. Acreditamos que tais disposições devam ser tratadas posteriormente, por Decreto ou Resolução.

Somos pela rejeição da emenda 9.

As emendas 10 e 32 inserem modificação no artigo 55 do projeto, para assegurar a alternância entre juízes servidores e juízes contribuintes nos cargos de Presidente e Vice do Tribunal e das Câmaras Julgadoras, o que com certeza deve ser observado, para que não se contrarie o artigo 5º, inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 939, de 3 de abril de 2003, o qual assegura a representação paritária entre representantes do Fisco e dos contribuintes no processo administrativo paulista. 

Por opção de redação legislativa, acolho a emenda 32, que destaca em parágrafo único o dispositivo acima ventilado, afastando a emenda nº 10.

Já a emenda 11 muda a redação do caput do artigo 53 para garantir a independência do TIT. Concordamos com a presente emenda pois como justifica seu autor o projeto de lei não trouxe nos eu corpo a principal característica que o TIT adquiriu ao longo dos seus 70 anos de existência, que é sua independência quanto à função judicante na esfera administrativa. 

Assim, somos favoráveis à aprovação da emenda n° 11. 

Pretende a emenda 12 modificar o texto do artigo 63, para que os juízes servidores públicos cumpram os mesmo requisitos que os juízes contribuintes.

Lembramos que os servidores da Fazenda e os Procuradores já devem necessariamente cumprir uma série de requisitos, inclusive concurso público, para comporem o quadro da Secretaria da Fazenda, não havendo necessidade, portanto, de se estender a eles as exigências previstas para os não servidores.

Dessa forma, rejeitamos a emenda n° 12. 

As emendas 16, 17, 18 e 19 visam corrigir o texto do projeto, ora porque tal correção se faz necessária – emendas 16 e 18, ora para aperfeiçoar seu texto.

Nesse sentido somos favoráveis às emendas 16, 17, 18 e 19.
A emenda 20 propõe a manutenção da atual sistemática de intimação dos atos processuais, mantendo a obrigatoriedade da intimação pessoal ou por carta registrada, contrapondo-se à exclusividade da intimação por edital.

Entendemos de fundamental importância medidas que assegurem o direito de defesa dos contribuintes, e consideramos que a intimação por meio de edital é de difícil acompanhamento, tornando possível que os recorrentes não tomem conhecimento das movimentações processuais que lhe dizem respeito, por isso apresentamos a presente subemenda. 

Assim, somos favoráveis à emenda nº 20, na forma da subemenda ora apresentada:

SUBEMENDA Nº 4:

Dê-se ao caput do art. 9º do Projeto de Lei a seguinte redação:

“Art. 9º – As intimações de que trata o artigo 8º desta lei serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial do Estado, contendo o nome do autuado e do procurador devidamente constituído nos autos. 

A emenda 23 retira a extensão ao Representante Fiscal do direito ao pedido de vistas durante a sessão de julgamento, entendendo que tal prerrogativa pertence apenas aos juízes, prevista no artigo 61. 

Não vislumbramos dano ao direito do contribuinte através da sistemática prevista no projeto de lei, porém entendemos que a vista da representação fiscal não pode criar entrave ao ofício desempenhado pelos juizes. A primazia é do julgamento, e portanto fundamental a preferência do pedido de vista dos juizes em detrimento dos representantes fiscais. Motivo pelo qual acolhemos a emenda 23, nos moldes da Subemenda ora apresentada:

SUBEMENDA Nº 5:

Acrescente-se ao art. 61 do  Projeto de Lei, o parágrafo 3º: 
Art.61 – (...)

§ 3º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica quando houver pedido de vista da representação fiscal e de apenas um juiz, podendo este retirar os autos da Secretaria.

Já a emenda 24 sugere que, além das demais exigências previstas no artigo 64, para os juízes contribuintes, deva ser acrescida a do bacharelado em direito.

Não podemos concordar com tal modificação, vez que, optando por uma carreira em especial, estar-se-ia contrariando o princípio constitucional da isonomia.

Razão pela qual não acolhemos a emenda n° 24. 

A emenda 26 modifica o § 3º do artigo 48, para que o juízo de admissibilidade do recurso especial caiba ao juiz relator e não ao Presidente do Tribunal, como previsto na proposta original. Não vemos óbice na manutenção da redação original. 

Assim, somos contrários à aprovação da emenda 26.
A emenda 28 altera o § 3º do artigo 34, atribuindo a possibilidade de notificação do autuado da autuação por meio de carta registrada, ao invés de edital. 

Atribuir a possibilidade de publicação de edital no Diário Oficial do Estado, corromperá o princípio da cientificação que assiste ao particular o direito de ser comunicado formalmente sempre que houver qualquer atividade administrativa que se refira à sua esfera de interesse jurídico, de modo a que se dê integral cumprimento ao princípio da cientificação. Deve ser tido como invalidado, e, portanto, insuscetível de amparar o lançamento fiscal todo procedimento fiscalizatório ou apuratório realizado sem conhecimento do contribuinte. A publicação no Diário Oficial nos moldes do que é feito pelo Poder Judiciário pode se mostrar bastante útil e salutar no sentido de tornar mais prático e ágil todo o procedimento administrativo, desde que feito em caráter alternativo, se frustrada a intimação por carta.  

Motivo pelo qual somos favoráveis à aprovação da emenda nº 28, na forma da subemenda apresentada:

SUBEMENDA Nº 6:

Dê-se ao art. 34, § 3º do Projeto de Lei a seguinte redação:

“Art. 34 – (...)

§ 3º - Fundado em critérios de conveniência e oportunidade, o fisco poderá notificar o autuado da lavratura do auto de infração por meio de carta registrada, com aviso de recebimento, ou frustrada esta tentativa mediante publicação de edital no Diário Oficial do Estado, observadas, no que couber, as normas do artigo 9º desta lei. 
Finalmente, a emenda 30 sugere a supressão do artigo 28, cuja disposição vai ao sentido de que no julgamento é vedado afastar a aplicação de legislação tributária, sob a alegação de ilegalidade ou inconstitucionalidade, ressalvadas algumas hipóteses quanto à inconstitucionalidade.

Trata-se, portanto, de dispositivo legal que tira a competência do TIT para a análise de quaisquer alegações de cunho legal ou constitucional, limitando este órgão administrativo à análise de situações fáticas.

Até a presente data o TIT, em seus setenta anos de existência, sempre teve competência para afastar a aplicação de legislação tributária considerada ilegal ou inconstitucional. 
Verifica-se, portanto, que este artigo determina um grande corte na competência do tribunal administrativo. Esta medida tem como conseqüência a necessidade do contribuinte buscar tutela judicial quando penalizado por norma ilegal ou inconstitucional, criando custos para o contribuinte e o pagamento de sucumbência para o Estado. 

Nesse sentido, a vedação à análise da legalidade da legislação tributária torna impossível para o TIT a análise dos fundamentos jurídicos de quaisquer atos normativos e ou práticas da Administração, reduzindo a sua competência para a mera apreciação da regularidade da aplicação de tais normas no caso concreto.

Trata-se, portanto, de séria limitação ao direito constitucional ao devido processo legal no processo administrativo, tornando o TIT competente apenas para a análise da aplicação de regulamentos e atos normativos.

Por todas essas razões, torna-se imperiosa a aprovação da Emenda nº 30, para preservar a competência do TIT atual e o direito ao contribuinte paulista ao devido processo legal no processo administrativo tributário, na forma da subemenda apresentada:

SUBEMENDA Nº 7:

Dê-se ao caput do art. 28 do Projeto de Lei a seguinte redação:

“Art. 28 – No julgamento é vedado afastar a aplicação de lei sob alegação de inconstitucionalidade, ressalvadas as hipóteses em que a inconstitucionalidade tenha sido proclamada: 

DAS EMENDAS DO RELATOR

Após a análise aprofundada do projeto em tela, bem como das emendas a ele apresentadas, entendemos ainda necessárias pequenas alterações no texto da propositura para sua perfeita adequação às demais normas vigentes em nosso ordenamento jurídico. 

Sendo assim, no que se ao artigo 2º do referido projeto entendemos por bem acrescentar princípios já consagrados pelo nosso ordenamento jurídico, apresentando a emenda A:

Emenda A:

Inclua-se o seguinte parágrafo único ao artigo 2º: 

Artigo 2º - (...) 

§ único – Os princípios da equidade, da informalidade, da razoabilidade e da busca pela verdade material também nortearão todo o processo administrativos fiscal, não se sobrepondo a expressa manifestação contida nesta lei. 

Em face dos princípios que norteiam o processo administrativo, especialmente o da informalidade, bem como pela legislação referente ao tema, é fundamental a adequação de uma série de dispositivos da propositura analisada, razão pela qual apresentamos a emenda B que suprime alguns dispositivos do projeto: 

Emenda B:

Suprima-se os seguintes dispositivos, renumerando-se, quando for o caso, os demais:

(i) § 3º do art. 21; 
(ii) a expressão “e tomar parte dos debates” constante no inciso XII do artigo 71;

Ao analisar o artigo 32, especialmente o seu parágrafo 5º verificamos a necessidade de reformá-lo, pois não é correto com o contribuinte que opte pelo depósito judicial que o mesmo não seja corrigido até o momento de seu efetivo recebimento. É sabido que o “levantamento” dos valores não é imediato ao trânsito em julgado da decisão administrativa favorável ao contribuinte, levando-se um tempo, muitas vezes longo, após o trânsito em julgado para que se emita a guia de levantamento desses valores, motivo pelo qual ensejaria uma arbitrariedade legal a não correção monetária desses valores até seu efetivo recebimento. 

Assim, apresentamos a presente emenda C:

Emenda C:

Dê-se nova redação ao parágrafo 5º do artigo 32, para que passe a constar: 

Art. 32 – (...)

§ 5º - Os acréscimos de que trata o § 2º deste artigo correrão até o mês do efetivo recebimento dos valores pelo autuado.

Ao analisar os artigos 45 e 46, especialmente os parágrafos que versam sobre o prazo dado aos relatores para prolatar o voto, entendemos necessário o objetivo de dar mais celeridade ao processo, com a redução do prazo para 30 (trinta) dias previsto na legislação em vigor. Porém, entendemos fundamental garantirmos a possibilidade de prorrogação do prazo, caso o relator precise melhor apreciá-lo, pois tal medida não ensejará, necessariamente, na demora do processo administrativo, mas garantirá, isto sim, uma maior qualidade da prestação jurisdicional, pois o relator terá, de fato, condições de analisar as provas e peculiaridades de cada feito. 

Assim, entendemos ser de fundamental importância a apresentação da presente emenda D:

Emenda D:

Dê-se nova redação ao parágrafo 3º do artigo 45 e ao parágrafo 3º do artigo 46:

Art. 45 – (...)

§ 3º - Expirado o prazo para contra-razões ao recurso de ofício, será o processo encaminhado ao Tribunal de Impostos e Taxas para distribuição a juiz designado relator que terá 30 (trinta) dias, prorrogáveis uma única vez por 15 (quinze) dias desde que com anuência do Presidente da Câmara, para encaminhá-lo para decisão pela Câmara de Julgamento.

Art. 46 – (...)

§ 3º - O recurso ordinário interposto pelo autuado será encaminhado, como regra, à Representação Fiscal, para que responda e produza parecer no prazo de 60 (sessenta) dias, findo o qual, com ou sem a manifestação, o processo será encaminhado ao Tribunal de Impostos e Taxas para distribuição a juiz designado relator, que terá 30 (trinta) dias, prorrogáveis uma única vez por 15 (quinze) dias desde que com anuência do Presidente da Câmara para encaminhá-lo para decisão pela Câmara de Julgamento. 

Em vista das dificuldades de adaptação e os custos envolvidos na utilização do processo eletrônico, especialmente para os contribuintes de pequeno porte, resta necessária a inclusão de norma transitória que torna facultativa ao contribuinte a sujeição ao processo eletrônico no contencioso administrativo fiscal paulista.

 Em vista disso, sugere-se a aprovação da seguinte emenda:

Emenda E

Inclua-se o artigo 85, renumerando os demais:

Art. 85. Durante o primeiro ano de vigência desta lei, as disposições contidas no Título III da presente lei não serão aplicadas ao contribuinte que, por escrito, optar expressamente por sua não utilização.

Em vista do princípio da publicidade que rege os Atos Administrativos, bem como a necessidade de divulgação das decisões proferidas pelo TIT para os litigantes do processo administrativo tributário, entendemos como fundamental a inserção de dispositivo no projeto de lei que torne obrigatória a publicação das decisões proferidas, em sua integralidade, na rede mundial de computadores.

Tal medida também é necessária para viabilizar a interposição do Recurso Especial para a Câmara Superior, uma vez que, para tanto, é necessária a demonstração precisa da divergência ocorrida entre a decisão recorrida e outra proferida por outra câmara de julgamento.

Em vista disso, sugere-se a aprovação da seguinte emenda:

Emenda F

Acrescente-se o artigo 92, renumerando os demais:

Art. 92. A Secretaria do Tribunal terá o prazo de 1 (um) ano para providenciar que as decisões proferidas por todas as Câmaras de Julgamento do Tribunal, sejam publicadas, na íntegra, em sítio na rede mundial de computadores.

Para garantir a unidade da letra da lei, imperiosa também a alteração do artigo 49, inciso I, do projeto de lei, tendo em vista a Subemenda nº 6 apresentada neste parecer. Assim, imperiosa a apresentação da emenda abaixo: 

Emenda G

Dê-se ao inciso I do artigo 49 a seguinte redação: 

Art. 49 – (…)

I – afastar a aplicação da lei por inconstitucionalidade, observado o disposto no artigo 28 desta lei;

Por fim, entendemos que é direito do contribuinte ter acesso aos autos, até como forma de garantia do princípio da publicidade e da ampla defesa previstos não só nesta lei, mas na Constituição Federal, motivo pelo qual apresentamos a presente emenda: 

Emenda H

Altera o Artigo 17, § 4º :

Art. 17 – (..)

§ 4º - Não será concedida vista dos autos fora da repartição se os mesmos estiverem com autoridade judicante designada para proferir a decisão ou aguardando a inclusão em pauta para julgamento. 

 Diante de todo o exposto, recomendamos:

1 – a aprovação do projeto de lei 692/2008;

2 – a aprovação das emendas n.º 11, 16, 17, 18, 19 e 32;

3 – a aprovação das emendas n.º 2, 14 e 21 na forma da Subemenda n° 1 constante neste parecer;

4 – a aprovação das emendas n.º 3 e 31 na forma da Subemenda n° 2, constante neste parecer;

5 – a aprovação da emenda n° 8 na forma da Subemenda n° 3, constante neste parecer;

6 – a aprovação da emenda n.º 20 na forma da Subemenda nº 4, constante neste parecer;

7 - a aprovação da emenda n.º 23 na forma da Subemenda nº 5, constante neste parecer

8 - a aprovação da emenda n.º 28 na forma da Subemenda nº 6, constante neste parecer;

9 - a aprovação da emenda n.º 30 na forma da Subemenda nº 7, constante neste parecer

12 – a aprovação das emendas A, B, C, D, E, F, G e H apresentadas neste parecer;

13 – rejeição das emendas nº  01, 04, 05, 06, 07, 09, 10, 12, 13, 15, 22, 24, 25, 26, 27 e 29.

a) Bruno Covas - Relator Especial


